
DECRETO Nº 10.509.

"REGULAMENTA O ACESSO ÀS 
INFORMAÇÕES PÚBLICAS, NO ÂMBITO
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, 
CRIA NORMAS E PROCEDIMENTOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

MARIA ANTONIETA DE BRITO, Prefeita Municipal de Guarujá, no uso das atribuições que a Lei lhe 
confere;

Considerando que o Direito à Informação é protegido pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, pelo Pacto de Direitos Civis e Políticos, por Convenções Regionais de Direitos Humanos e
pela Constituição Cidadã de 1988;

Considerando que a Lei Federal nº 12.527/2011 veio a regulamentar dispositivo constitucional em 
território nacional representando uma mudança de paradigma em matéria de transparência 
pública, estabelecendo o acesso às informações públicas como regra e o sigilo, como exceção;

Considerando que o município de Guarujá em 30 de outubro de 2012, publicou a Lei Municipal nº 
3.970, que dispõe do acesso informação nos termos da legislação nacional e carta pátria;

Considerando a necessidade de se estabelecer procedimentos voltados à efetividade e eficácia à 
Lei de Acesso a Informação Pública; e,

Considerando, por fim, o que consta do processo administrativo nº 15.884/177984/2012, 
DECRETA:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica regulamentado, no âmbito do Poder Executivo Municipal, por meio deste 
Decreto o disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 e Lei Municipal nº 3.970/2012, que dispõe sobre
o acesso a informações públicas prevista na Constituição Federal e demais dispositivos.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto considera-se:

I – informação – dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;



II – dados processados – dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por meio de 
processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da 
informação;

III – documento – unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;

IV – informação sigilosa – informação submetida temporariamente à restrição de acesso público 
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquelas 
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;

V – informação pessoal – informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, 
relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem;

VI – disponibilidade – qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII – autenticidade – qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII – integridade – qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino;

IX – informação atualizada – informação que reúne os dados mais recentes sobre o tema, de 
acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas ou conforme a 
periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam.

Art. 3º O fornecimento da informação é gratuito, ressalvada a cobrança do valor referente 
ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, mídias 
digitais e postagem.

Parágrafo Único – Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais utilizados aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, 
declarada nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 4º O serviço de informações ao cidadão será coordenado pela Controladoria Geral do 
Município, através da Ouvidoria Geral do Município, a quem compete orientar, cobrar e fiscalizar a 
efetividade por parte das Secretarias Municipais quanto ao atendimento das solicitações.

Parágrafo Único – Compete à Controladoria Geral do Município, através da Ouvidoria Geral do 
Município, divulgar e orientar o cidadão quanto a forma de procedimento para o acesso a 
informação pública, utilizando, como meio o Diário Oficial do Município.

Capítulo II
DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO

Art. 5º Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação.



Art. 6º O pedido de acesso à informação pública deverá ser feito pessoalmente ou por meio
eletrônico (internet), através dos seguintes canais:

I – pessoalmente, através da Ouvidoria Geral do Município;

II – por meio eletrônico, através do E-SIC (Serviço Eletrônico de Informação ao Cidadão), localizado 
no site www.guaruja.sp.gov.br.

Art. 7º O pedido de acesso à informação deverá conter:

I – nome completo do requerente;

II – número do CPF;

III – endereço do requerente;

IV – endereço eletrônico (e-mail);

V – especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida.

Art. 8º Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:

I – genéricos;

II – desproporcionais ou desarrazoados;

III – que não atendam aos requisitos do artigo anterior;

IV – que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e 
informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não sejam de competência da 
Prefeitura Municipal do Guarujá.

Art. 9º São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à informação.

Parágrafo Único - Na hipótese de a informação solicitada já constar no site oficial da Prefeitura na 
internet, o agente público somente indicará onde se encontra a informação ao requerente.

Art. 10 Caso o pedido de informação seja feito conforme o artigo 6º, inciso I, deste Decreto,
serão utilizados os formulários constantes nos Anexos II e III, para a devida tramitação do pedido.

Parágrafo Único – Caso o cidadão solicite a informação pessoalmente na Ouvidoria fica dispensado 
a exigência do inciso IV do artigo 7º.



Art. 11 O procedimento para o cadastro e acompanhamento do pedido de informação 
através do E-SIC encontra-se no Anexo I deste Decreto, também disponível no Manual do Usuário 
na página do E-SIC.

Art. 12 Os pedidos de informação que gerem cobranças conforme o artigo 3º deste 
Decreto, não serão atendidos pelo sistema eletrônico (E-SIC), apenas pessoalmente.

Capítulo III

DOS PRAZOS E RECURSOS

Art. 13 A informação solicitada deverá ser respondida no prazo máximo de 20 (vinte) dias a 
contar da data em que se deu o protocolo, sendo prudente que se faça de forma imediata.

Parágrafo Único – O prazo poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias mediante justificativa 
expressa, por quem detém a informação, da qual será cientificado o requerente.

Art. 14 No caso de negativa do pedido de acesso a informação ou de não fornecimento das 
razões da sua negativa, o requerente poderá interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez)
dias a contar da sua notificação.

Art. 15 O recurso deverá ser apreciado e respondido, pelo Secretário da pasta que recebeu 
o pedido de informação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo Único – Desprovido o recurso, poderá o requerente apresentar novo recurso no prazo de
10 (dez) dias, contados da notificação da decisão, à Controladoria Geral do Município, que deverá 
se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias.

Capítulo IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 16 Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público: 

I – recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 
incompleta ou imprecisa;

II – utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre que tenha 



conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

III – agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação;

IV – divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a informação classificada 
em grau de sigilo ou a informação pessoal;

V – impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação 
de ato ilegal cometido por si ou por outrem.

Art. 17 O agente público que deixar de observar o disposto neste Decreto estará sujeito às 
sanções administrativas disciplinares.

Art. 18 O requerente que fizer uso indevido das informações obtidas, poderá responder por
ilícito civil, tipificado no artigo 186 do Código Civil, bem como em ilícito penal, tipificados nos 
artigos 138 a 145 do Código Penal.

Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de Guarujá, em 30 de julho de 2013.

_____________________
PREFEITA

Registrado no Livro Competente

_____________________
Renata Disaró Lacerda
Pront. nº 11.130, que o digitei e assino 


	DECRETO Nº 10.509.
	"REGULAMENTA O ACESSO ÀS INFORMAÇÕES PÚBLICAS, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CRIA NORMAS E PROCEDIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

